
 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

Projeto de Resolução no      , de 2014 

(Da Senhora Jô Moraes) 

Altera os Art. 5º e 10 do Código de 
Ética e Decoro Parlamentar da Câmara dos 
Deputados, estabelecendo a violência 
contra a mulher como agravante das 

condutas puníveis na forma desta 
resolução. 

A Câmara dos Deputados resolve: 

Art. 1°. O Código de Ética e Decoro Parlamentar da 

Câmara dos Deputados passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 5º. (...) 

§ 1º As condutas puníveis neste artigo só serão objeto de 

apreciação mediante provas. 

§2º As ofensas físicas ou morais praticadas contra as 

mulheres, nos termos do inciso III deste artigo, serão 

consideradas agravantes para fins de aplicação de 

sanção disciplinar.  

....................................................................................(NR) 

Art. 10. (...) 

.................................................................................... 

§ 1º Na aplicação de qualquer sanção disciplinar prevista 

neste artigo serão considerados a natureza e a gravidade 

da infração cometida, os danos que dela provierem para a 

Câmara dos Deputados e para o Congresso Nacional, as 

circunstâncias agravantes, nos termos do §2º do art. 5º, 

ou atenuantes e os antecedentes do infrator. (NR) 

...................................................................................... 

Art. 2°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O Supremo Tribunal Federal confirmou recentemente, por 

unanimidade, a validade constitucional da Lei Maria da Penha (Lei 

11.340/2006), em seu todo, com base no voto do relator, ministro 

Marco Aurélio, para o qual a lei não ofende o princípio da isonomia 

ao criar mecanismos para coibir a violência contra a mulher, que é 

eminentemente vulnerável quando se trata de constrangimentos 

físicos, morais e psicológicos sofridos por mulheres. Todos os 

artigos da lei estão de acordo com o princípio fundamental de 

respeito à dignidade humana, sendo instrumento de mitigação de 

uma realidade machista de discriminação social e cultural. 

Por diversas vezes nesta Casa, pudemos presenciar 

constrangimentos, ameaças e até mesmo agressões físicas sofridas 

por parlamentares e servidoras e que não tiveram punições 

adequadas. Na esfera pública, assim como na esfera privada, as 

mulheres são vítimas recorrentes do abuso por parte daqueles que 

se enxergam em posição de poder superior. Poder este 

supostamente conferido por sua estrutura física, seu timbre de voz 

ou pela roupa que veste.  

Ainda temos um Congresso com ampla maioria masculina, mas 

esse fator não deve impedir que as mulheres que aqui estão 

exerçam suas funções sem qualquer intimidação.  

O Código de Ética estabelece que, na aplicação de qualquer 

sanção disciplinar, deve-se considerar circunstâncias agravantes ou 

atenuantes e antecedentes do infrator. No entanto, não há qualquer 

menção sobre que circunstâncias poderiam ser essas e, talvez, em 

razão disso, inúmeras representações feitas resultam em 

arquivamento. 

Temos o compromisso inalienável de respeitar a pluralidade, a 

liberdade de opinião, sem dúvida alguma, mas jamais rebaixar o 

nível da convivência humana à barbárie e à selvageria que 
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submete, de maneira ainda mais aguda, as mulheres.  

Por isso, nobres pares, considero que alterar este Código de Ética e 

Decoro Parlamentar, agravando as ofensas físicas e morais, por 

atos ou palavras, praticados contra mulheres, vai ao encontro das 

legislações que estão em vigor no nosso país e em tratados 

internacionais dos quais o Brasil é signatário, que visam eliminar a 

violência contra a mulher e promover igualdade entre os sexos. 

Certa do apoio de todos os parlamentares, apresento esta 

proposição com o objetivo de que a violência contra a mulher seja 

coibida também em nosso meio.  

 

 

Sala das Sessões, em 10 de dezembro de 2014. 

 

 

Deputada Jô Moraes 

PC do B/MG 

 


